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celebração do referido contrato e inviabilizou a execução
do projecto de investimento em causa.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar a resolução do contrato de investimento

e respectivos anexos, aprovado pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 92/2001, de 9 de Agosto, e assi-
nado em 24 de Julho de 2001, entre o Estado Português,
a Saint-Gobain Emballage, S. A., a Saint Gobain
Vicasa, S. A., e a Vidreira do Mondego, S. A., actual-
mente denominada Saint-Gobain Mondego, S. A.

2 — Determinar que a presente resolução produz
efeitos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 13 de Julho
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 615/2006

Por ordem superior se torna público que, por noti-
ficação datada de 16 de Dezembro de 2005, o Ministério
dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos
notificou ter a França declarado uma alteração à sua
autoridade central para a Convenção sobre a Obtenção
de Provas no Estrangeiro em Matéria Civil ou Comer-
cial, adoptada na Haia em 18 de Março de 1970.

A autoridade central, de acordo com o artigo 2.o da
Convenção, e autoridade competente, de acordo com
os artigos 16.o e 17.o da Convenção, passa a ser a
seguinte:

Ministère de la Justice, Direction des Affaires Civi-
les et du Sceau, Bureau de l’entraide civile et com-
merciale internationale (D3), 13, Place Vendôme,
75042 Paris Cedex 01; telefone: +33(1)44776452;
fax: +33(1)44776122; endereço electrónico: entraide-
-civile-internationale@justice.gouv.fr;

Pessoas a contactar:

Mme Béatrice Biondi, magistrat, chef du bureau (lín-
guas de comunicação: francês, espanhol e inglês); tele-
fone: +33(1)44776634;

Monsieur Michel Rispe, magistrat, adjoint au chef
du bureau (línguas de comunicação: francês, espanhol
e inglês); telefone: +33(1)44776578.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a
qual foi aprovada, para ratificação, pelo Decreto
n.o 764/74, publicado no Diário do Governo, 1.a série,
n.o 302, 2.o suplemento, de 30 de Dezembro de 1974.

A Convenção foi ratificada em 12 de Março de 1975
e encontra-se em vigor para a República Portuguesa
desde 11 de Maio de 1975, conforme aviso publicado
no Diário do Governo, 1.a série, n.o 82, de 8 de Abril
de 1975.

A autoridade portuguesa competente para esta Con-
venção é a Direcção-Geral da Administração da Justiça,
que, nos termos do artigo 31.o, n.o 4, do Decreto-Lei
n.o 146/2000, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 164, de 18 de Julho de 2000, sucedeu nas compe-
tências à Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, auto-
ridade designada para a Convenção, tal como consta

do aviso publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 122, de 26 de Maio de 1984.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 11 de Julho de
2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

Aviso n.o 616/2006

Por ordem superior se torna público que, por noti-
ficação datada de 2 de Dezembro de 2005, o Ministério
dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos
notificou ter o Mónaco declarado uma alteração à sua
autoridade central para a Convenção sobre a Obtenção
de Provas no Estrangeiro em Matéria Civil ou Comer-
cial, adoptada na Haia em 18 de Março de 1970.

A Autoridade Central passa a ser a seguinte:

Direction des Services Judiciaires, Palais de Jus-
tice, 5, Rue Colonel Bellando de Castro, 98000 Mo-
naco; telefone: +37793158430 ou +37793158366;
fax: +37793158589;

Pessoa a contactar:

Madame Sabine-Anne Minazzoli, substitut détachés
à la Direction des Services Judiciaires; endereço elec-
trónico: sminazolli@gouv.mc.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a
qual foi aprovada, para ratificação, pelo Decreto-Lei
n.o 764/74, publicado no Diário do Governo, 1.a série,
n.o 302, 2.o suplemento, de 30 de Dezembro de 1974.

A Convenção foi ratificada em 12 de Março de 1975
e encontra-se em vigor para a República Portuguesa
desde 11 de Maio de 1975, conforme aviso publicado
no Diário do Governo, 1.a série, n.o 82, de 8 de Abril
de 1975.

A autoridade portuguesa competente para esta Con-
venção é a Direcção-Geral da Administração da Justiça,
que, nos termos do artigo 31.o, n.o 4, do Decreto-Lei
n.o 146/2000, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 164, de 18 de Julho de 2000, sucedeu nas compe-
tências à Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, auto-
ridade designada para a Convenção, tal como consta
do aviso publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 122, de 26 de Maio de 1984.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 11 de Julho de
2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Decreto-Lei n.o 150/2006
de 2 de Agosto

Na esteira do esforço de simplificação legislativa e
de aproximação aos administrados, que vem sendo
defendida para a Administração Pública em geral, na
qual se integra a administração tributária, importa pro-
ceder à alteração do regulamento da cobrança e dos
reembolsos de modo a adaptar as regras do regime de
pagamento em prestações às novas exigências econó-
micas e aos actuais modelos de cobrança de impostos,
nomeadamente aqueles que decorrem da introdução das
tecnologias de informação na arrecadação dos tributos.



5496 Diário da República, 1.a série — N.o 148 — 2 de Agosto de 2006

O presente decreto-lei promove, pois, a aplicação das
inovações introduzidas através da utilização intensiva
dos sistemas de informação à matéria dos pagamentos
prestacionais de dívidas de impostos e, simultanea-
mente, simplifica as exigências e condições para apro-
veitamento deste regime, designadamente isentando a
prestação de garantia para dívidas de impostos sobre
o rendimento das pessoas singulares (IRS) e das pessoas
colectivas (IRC) de valor inferior, respectivamente, a
E 2500 e E 5000, limites que poderão ser aumentados,
de modo progressivo, em razão da evolução económica
e da experiência da aplicação prática do regime.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Aditamento ao Decreto-Lei n.o 492/88, de 30 de Dezembro

Ao Decreto-Lei n.o 492/88, de 30 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 172-A/90, de 31 de Maio, 160/2003, de 19 de Julho,
e 124/2005, de 3 de Agosto, que regulamenta a cobrança
e as formas de reembolso dos impostos sobre o ren-
dimento das pessoas singulares e das pessoas colectivas,
é aditado o artigo 34.o-A, com a seguinte redacção:

«Artigo 34.o-A
Isenção de garantia

1 — As dívidas de imposto sobre o rendimento das
pessoas singulares (IRS) e de imposto sobre o ren-
dimento das pessoas colectivas (IRC) de valor infe-
rior, respectivamente, a E 2500 e E 5000 podem ser
pagas em prestações antes da instauração do processo
executivo, com isenção de garantia, desde que o
requerente não seja devedor de quaisquer tributos
administrados pela DGCI, nos termos do presente
artigo.

2 — Os pedidos de pagamento em prestações a que
se refere o número anterior são apresentados pre-
ferencialmente por via electrónica, ou nos serviços
de finanças da área onde o contribuinte tenha o seu
domicílio fiscal, até 15 dias após o termo do prazo
para o pagamento voluntário e devem conter a iden-
tificação do requerente e a natureza da dívida.

3 — No prazo de 15 dias após a sua recepção, os
pedidos são deferidos pelo chefe do serviço de finan-
ças uma vez verificado que o requerente não é deve-
dor de quaisquer outros tributos administrados pela
DGCI.

4 — Deferido o pedido de pagamento em presta-
ções no âmbito do presente artigo, o total do imposto
é dividido pelo número de prestações mensais e iguais,
constantes da seguinte tabela, acrescendo à primeira
as fracções resultantes do arredondamento de todas
elas:

Valor da dívida IRS
(em euros)

Número
de prestações

Valor da dívida IRC
(em euros)

Até 355 . . . . . . . . . . . . . . . 1 Até 711.
De 356 a 533 . . . . . . . . . . . 2 De 712 a 1067.
De 534 a 711 . . . . . . . . . . . 3 De 1068 a 1423.
De 712 a 889 . . . . . . . . . . . 4 De 1424 a 1779.
De 890 a 1067 . . . . . . . . . . 5 De 1780 a 2135.
De 1068 a 2500 . . . . . . . . . 6 De 2136 a 5000.

5 — Ao valor de cada prestação acrescem os juros
de mora contados sobre o respectivo montante desde
o termo do prazo para pagamento voluntário até ao
mês do respectivo pagamento.

6 — O pagamento das prestações deve ser efec-
tuado até ao final de cada mês, em qualquer dos
locais e meios previstos neste diploma, sendo para
o efeito emitidos documentos de cobrança a enviar
ao contribuinte.

7 — A falta de pagamento de qualquer das pres-
tações nos termos dos números anteriores importa
o vencimento imediato das seguintes e a instauração
do processo de execução fiscal pelo valor em dívida.

8 — O disposto do presente artigo não é aplicável
às dívidas por falta de entrega dentro dos respectivos
prazos legais de quaisquer retenções de imposto.»

Artigo 2.o

Produção de efeitos

O regime previsto no presente decreto-lei apenas é
aplicável a dívidas cujo prazo de pagamento voluntário
se inicie a partir de 1 de Janeiro de 2007.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29
de Junho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos.

Promulgado em 19 de Julho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 24 de Julho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 747/2006
de 2 de Agosto

Pela Portaria n.o 525/2004, de 20 de Maio, foi renovada
à Associação de Caçadores de Pombal a zona de caça
associativa de Pombal Norte (processo n.o 1662-DGRF),
situada no município de Pombal.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de vários prédios rústicos, com a área
de 1399 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.o e 37.o,

na alínea a) do artigo 40.o, no n.o 1 do artigo 118.o
e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ainda
de acordo com o estipulado na alínea c) do n.o 1 do
n.o 5.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de Outubro:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa conces-
sionada pela Portaria n.o 525/2004, de 20 de Maio, vários


